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EMENTA: O jornalismo contemporâneo e sua herança iluminista. Gênese e transformações do
conceito de “quarto poder”. Justiça, jornalismo e produção da verdade. O discurso
da objetividade e o caráter político da mediação jornalística. Jornalismo, senso
comum e opinião pública. Sociedade do espetáculo e “midiatização” da justiça. O
trial by media. A produção da notícia. Influência do noticiário no campo jurídico. A
relação com a mídia e a imagem institucional da Justiça. A disciplina tem como
objetivo principal discutir as formas pelas quais a atividade jornalística, em seus
diferentes suportes, influencia ou pode influenciar o Judiciário, tanto na elaboração
de leis como nas decisões judiciais e no próprio comportamento dos operadores do
direito no mundo contemporâneo, marcado pela “midiatização” das relações
sociais e pelas urgências da comunicação em “tempo real”. Subsidiariamente, visa
fornecer elementos para a capacitação desses operadores no trato com jornalistas,
apresentando as técnicas usuais das assessorias de imprensa e sua importância
para a imagem institucional da Justiça.

OBJETIVOS: Geral

Analisar os significados e as influencias dos meios de comunicação social na
construção da justiça, especialmente a partir dos impactos destes sobre as
instituições judiciais contemporâneas.

Específicos

● Explicitar a formação da esfera pública na modernidade e seu acontecer
relacionado ao processo de desenvolvimento dos meios de comunicação
social.



● Delinear os contornos da imbricação entre mídia, linguagem e poder, com
a conseqüente repercussão sobre as verdades veiculadas junto à opinião
pública.

● Debater acerca da conexão entre mídia, direitos e justiça, em face da
mútua interveniência dos meios de comunicação social com as instituições
judiciais.

● Apontar alguns elementos de tensão contidos na atuação da mídia em
Estados Democráticos de Direito, com vistas a repensar os significados e
os papéis atinentes aos meios de comunicação social em cenários
contemporâneos.

CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO:

1. A construção da moderna esfera pública e os meios de comunicação social
1.1. O desenvolvimento da imprensa na modernidade
1.2. Esfera pública e opinião pública

2. Mídia, verdade e poder
2.1. As linguagens e as pretensões de validade dos discursos na mídia
2.2. Mídia, política e poder social
2.3. O papel das Assessorias de imprensa

3. Mídia, direitos e justiça
3.1. Sociedade do espetáculo e “midiatização” da justiça. O trialby media
3.2. A relação entre a imprensa e o Poder Judiciário
3.2.1. Influência do noticiário no campo jurídico
3.2.2. A relação com a mídia e a imagem institucional da Justiça

4. Mídia e Estado Democrático de Direito
4.1. A problemática da regulação dos meios de comunicação
4.1.1. Liberdade de expressão e liberdade de imprensa
4.1.2. Não regulação, regulação ou autorregulação?
4.2. Mídia e ética na era da internet e das redes sociais
4.3. Elementos habermasianos para uma reflexão acerca da mídia e da
democracia

METODOLOGIA: A disciplina consistirá de aulas expositivo-dialogadas, além de contar com a
utilização de recursos audiovisuais (filmes, documentários, etc.) como
material de apoio às discussões sobre os temas propostos nas aulas.

AVALIAÇÃO: Os alunos serão avaliados na disciplina através da elaboração de artigo
científico, com no mínimo 12 páginas, versando sobre temática atinente ao
conteúdo trabalhado na disciplina, o qual deverá ser entregue ao docente, via
e-mail, no prazo de até sessenta dias a contar do encerramento das aulas.
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